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Noticias de interesse da segurança publica em tramitação nos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, no plano federal, na semana 22 a 26 de maio de 2017.
1.       PODER LEGISLATIVO - [image: image3.jpg]


   
1.1
TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Câmara aprova MP que amplia o Programa Seguro-Emprego
O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou nesta quarta-feira (24) a Medida Provisória 761/16, que muda as regras do Programa de Proteção ao Emprego (PPE), permitindo a contratação de idosos, estagiários, pessoas com deficiência e ex-presidiários pelas empresas participantes do programa.
Aprovada MP que aumenta carências para concessão de benefícios da Previdência
O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou, nesta quarta-feira (24), a Medida Provisória 767/17, que aumenta as carências para concessão do auxílio-doença, da aposentadoria por invalidez e do salário-maternidade no caso de o segurado perder essa condição junto ao Regime Geral da Previdência Social (RGPS) e retomá-la posteriormente. A matéria será enviada ao Senado.
1.2   
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO
Câmara aprova MP sobre promoção de policiais e bombeiros militares do DF
O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou nesta quarta-feira (24) proposta que muda as regras para a promoção de policiais e bombeiros militares do Distrito Federal ao quadro de oficiais das mesmas corporações.
“Baleia Azul” é tema de audiência na Comissão de Segurança nesta tarde
A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado discute, nesta terça-feira (23), as consequências da proliferação, nas redes sociais, de grupos de jovens com o tema “Baleia Azul”. A formação desses grupos tem sido associada a supostos incentivos a situações de risco entre adolescentes.
Para debatedores, prevenção é melhor forma de evitar o suicídio
A prevenção é a melhor forma de evitar o suicídio entre jovens, na avaliação dos participantes de debate realizado na terça-feira (23) pela Comissão de Segurança Pública da Câmara. A discussão foi motivada pela proliferação, nas redes sociais, de grupos de jovens com o tema “Baleia Azul”, associado a supostos incentivos a situações de risco entre adolescentes
1.3
POLÍTICA

Deputados da base governista defendem votações; oposição anuncia obstrução
Deputados da base do governo defendem a continuidade das votações na Câmara, após o Supremo Tribunal Federal (STF) autorizar a abertura de inquérito contra o presidente Michel Temer para apurar denúncias dos irmãos Joesley e Wesley Batista, donos do grupo J&F, que controla o frigorífico JBS. 
Rodrigo Maia marca votação da reforma da Previdência para o início de junho
O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, marcou para o período entre 5 e 12 de junho o início das discussões em Plenário sobre a proposta de reforma da Previdência (PEC 287/16). Segundo ele, a Câmara tem um compromisso com a recuperação econômica, com a geração de empregos e com a redução da taxa de juros no País. “Precisamos ter todas nossas energias focadas na agenda econômica, que garante desenvolvimento social para todos.”

Seis partidos protestam contra Temer e obstruem votação de MP sobre FGTS
Seis partidos de oposição (PT, PDT, PCdoB, Psol, Rede e PMB) obstruem neste momento a votação da Medida Provisória 763/16, que permite o saque de contas inativas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
Câmara aprova MP que autoriza saque de contas inativas do FGTS
O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou nesta terça-feira (23) a Medida Provisória 763/16, que permite o saque de contas inativas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) sem a carência de três anos exigida pela lei. A medida beneficia trabalhadores que pediram demissão até 31 de dezembro de 2015 ou que não tenham conseguido sacar os recursos da conta vinculada no caso de demissão por justa causa. A matéria será enviada ao Senado.
Já são 12 os pedidos de impeachment do presidente Michel Temer
Já são 12 os pedidos para o impeachment do presidente da República, Michel Temer, protocolados desde a quarta-feira (17), segundo a Secretaria-Geral da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados. Caberá ao presidente da Câmara, Rodrigo Maia, analisar a admissibilidade desses pedidos.
Manifestação contra reformas termina em conflito e depredação na Esplanada
Depois de uma marcha pacífica em Brasília – do estádio Mané Garrincha até o gramado em frente ao Congresso Nacional –, a manifestação organizada por centrais sindicais nesta quarta-feira (24) terminou em conflito com policiais e depredação na Esplanada dos Ministérios.
Rodrigo Maia afirma que uso das Forças Armadas foi decisão do governo federal
Após o decreto do presidente Michel Temer editado nesta quarta-feira (24), em razão das manifestações ocorridas na Esplanada dos Ministérios, e que autoriza o emprego das Forças Armadas no Distrito Federal, o presidente da Câmara, deputado Rodrigo Maia, afirmou que solicitou a Força Nacional de Segurança Pública para uma atividade de cooperação com a Polícia Militar do Distrito Federal.
Câmara aprova seis MPs após oposição deixar Plenário em protesto contra o governo
O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou nesta quarta-feira (24) seis medidas provisórias, em sessões que não tiveram a participação dos partidos de oposição ao governo Temer. Foram votadas, sem obstrução, as MPs 759/16, 760/16, 761/16, 762/16, 764/16 e 767/17.
Temer revoga decreto que autorizou o uso das Forças Armadas em Brasília
O presidente da República, Michel Temer, revogou nesta quinta-feira (25) o decreto que autorizava o uso das Forças Armadas para garantia da lei e da ordem em Brasília após manifestação contra o governo e as reformas trabalhista e previdenciária. O decreto previa a presença dos militares nas ruas até o dia 31 de maio. A revogação já foi publicada no “Diário Oficial da União”.
1.4   
DIREITO E JUSTIÇA  /  DIREITOS HUMANOS                                                                   .                                                                                
Seminário em Roraima discute mudanças nos códigos Penal Militar e de Processo Penal Militar
A subcomissão especial que discute alterações nos códigos Penal Militar e de Processo Penal Militar realiza um seminário em Roraima, nesta segunda-feira (22). A subcomissão é vinculada à Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional.
CCJ adia análise de PEC sobre eleições diretas
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) da Câmara dos Deputados adiou a análise da admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição das Eleições Diretas (PEC 227/16). O parecer pela aprovação da proposta estava na pauta desta terça-feira (23) da CCJ, mas a comissão teve de encerrar os trabalhos após o início da Ordem do Dia do Plenário.
Seminário em São Paulo discute mudanças na legislação penal militar
A subcomissão especial que discute alterações nos códigos Penal Militar e de Processo Penal Militar realiza um seminário em São Paulo, nesta sexta-feira (26). A subcomissão é vinculada à Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional.
1.6   
RELAÇÕES EXTERIORES                                                                                                   .                                                                                
Comissão debate projetos estratégicos militares com o comandante da Marinha
A Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional promove audiência pública, nesta quarta-feira (24), com o comandante da Marinha do Brasil, o almirante de esquadra Eduardo Bacellar Leal Ferreira.
1.7 
AGENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
Agenda da semana
SEGUNDA-FEIRA (29)
8 horas
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
Subcomissão especial destinada a discutir e propor alterações nos Códigos Penal e de Processo Penal Militar 
Seminário para colher sugestões e debater propostas para subsidiar a reforma dos códigos.
Auditório da OAB-MG, Belo Horizonte (MG)
14 horas
Comissão Especial sobre a Unificação das Polícias Civis e Militares 
Seminário. 
Assembleia Legislativa de Santa Catarina, Florianópolis (SC)
TERÇA-FEIRA (30)
14h30
Comissão Especial sobre a Reforma Política 
Continuação da discussão e votação do relatório parcial do deputado Vicente Candido (PT-SP).
Plenário 7
14h30 
Comissão Especial sobre Tempo e Coincidência de Mandatos (PEC 77/03) 
Eleição dos vice-presidentes; definição do roteiro de trabalho; e votação de requerimentos.
Plenário 5
14h30
Comissão Especial sobre o Código de Processo Penal (PL 8045/10) 
Apresentação dos pareceres pelos relatores-parciais sobre as respectivas partes e emendas que a eles foram distribuídas do PL 8045/10.
Plenário 3
15 horas 
Comissão Especial sobre a Modernização e Reestruturação do Sistema Penitenciário 
Apresentação do plano de trabalho; e votação de requerimentos.
Plenário 14
16h30 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado
Audiência pública para debater o PL 5065/16, que tipifica atos de terrorismo por motivação ideológica, política, social e criminal. 
Foram convidados, entre outros, o diretor do Departamento de Contraterrorismo da Abin, Saulo Moura da Cunha; a procuradora federal de Direitos Humanos, Deborah Duprat; e o advogado do Instituto de Defensores de Direitos Humanos, Lucas Sada.
Plenário 6
QUARTA-FEIRA (31)
10 horas 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
Audiência pública para debater projetos estratégicos das Forças Armadas, programas de cooperação internacional do Brasil na área da Defesa e planos do Exército para o desenvolvimento tecnológico neste setor. 
Foi convidado o comandante do Exército, general Eduardo Dias da Costa Villas Bôas.
Plenário 3
14 horas 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
Votação de projetos e requerimentos. 
Plenário 6
Link: http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/533084-AGENDA-DA-PROXIMA-SEMANA.html
2.     
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2.1   
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS

Processo contra Aécio Neves será analisado, diz João Alberto Souza
O senador João Alberto Souza (PMDB-MA), que deverá ser reconduzido à presidência do Conselho de Ética do Senado, afirmou que dará andamento à representação apresentada pela Rede Sustentabilidade e pelo PSOL contra o senador Aécio Neves (PSDB-MG). 

CCJ pode aprovar eleição direta imediata na vacância da Presidência da República
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) pode aprovar, nesta quarta-feira (24), proposta de emenda à Constituição (PEC 67/2016) que prevê a realização de eleição direta para presidente e vice-presidente da República em caso de vacância desses cargos nos três primeiros anos do mandato presidencial. 
Interrupção de debates sobre reformas divide senadores
A interrupção dos debates sobre as reformas trabalhista (PLC 38/2017) e da Previdência (PEC 287/2016) motivou reações diversas entre os senadores. Os relatores das matérias suspenderam as discussões devido à crise política.
Ricardo Ferraço apresenta relatório sobre reforma trabalhista nesta terça-feira
O senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES) informou nesta segunda-feira (22) que vai apresentar seu relatório sobre a reforma trabalhista na reunião da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) agendada para as 8h30 da terça-feira (23). Na semana passada, o relator disse que a apreciação da matéria estava suspensa devido à crise política do país.
CPI da Previdência discute impactos da reforma para a economia e aposentados
Economistas e especialistas reunidos, nesta segunda-feira (22), em mais uma audiência pública da CPI que discute a reforma da Previdência apresentaram dados sobre contribuições e beneficiários, déficit, seguridade social e envelhecimento da população. O maior questionamento foi sobre o impacto das novas regras da aposentadoria nos regimes geral e próprio.
Comissão aprova prazo de três meses para indicação de ministro do Supremo
O prazo para a indicação de ministro para compor o Supremo Tribunal Federal (STF) não poderá passar de três meses, a contar do início da vacância do cargo, sob pena de imputação de crime de responsabilidade do presidente da República, por omissão. É o que determina a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 91/2015, aprovada nesta quarta-feira (24) pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).
PEC da eleição direta imediata para presidente será votada na próxima quarta na CCJ
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) deverá votar, na próxima quarta-feira (31), a proposta de emenda à Constituição (PEC 67/2016) que prevê a realização de eleição direta para presidente e vice-presidente da República em caso de vacância desses cargos nos três primeiros anos do mandato.
CCJ deve votar na próxima semana projeto que endurece regime de progressão de pena
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) deverá votar, na próxima quarta-feira (31), o projeto de lei (PLS 499/2015) do senador Lasier Martins (PSD-RS) que restabelece a exigência de parecer da Comissão Técnica de Classificação e do exame criminológico para a progressão do regime de pena.
Senado aprova texto de acordo entre Brasil e Espanha
Foi aprovado pelo Plenário do Senado, nesta quarta-feira (24), o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 28/2017, que trata do Acordo entre Brasil e Espanha relativo à Troca e Proteção Mútua de Informações Classificadas.
Senadores divergem sobre decreto que autoriza Forças Armadas em Brasília
O decreto do presidente da República, Michel Temer, que autorizou o uso das Forças Armadas até 31 de maio se tornou o centro dos debates em Plenário nesta quarta-feira (24). Senadores de oposição condenaram a medida e cobraram uma posição do Congresso Nacional, enquanto senadores da base do governo defenderam o decreto alegando necessidade de garantir a ordem e a integridade de servidores públicos.
Plenário aprova criação do Dia Nacional do Policial e do Bombeiro Militares
O Plenário aprovou o Projeto de Lei da Câmara (PLC) 42/2016, que institui 24 de junho como Dia Nacional do Policial e do Bombeiro Militares. A proposta segue para sanção presidencial.
Situação orçamentária da Marinha é 'preocupante', alerta comandante
Para possuir uma esquadra digna da relevância geopolítica do Brasil, a Marinha precisa de destinações orçamentárias anuais entre R$ 3,2 bilhões a R$ 3,4 bilhões, disse o comandante da Marinha, almirante-de-esquadra Eduardo Bacellar Leal Ferreira, em audiência na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE), nesta quinta-feira (25).
Senado aprova MP que permite saque das contas inativas do FGTS
O Plenário do Senado aprovou, nesta quinta-feira (25), a Medida Provisória 763/2016, que permite o saque dos recursos das contas inativas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) sem a carência de três anos exigida pela lei.

CNBB e conselhos de Economia e Serviço Social condenam reforma da Previdência
A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB),  o Conselho Federal de Economia e o Conselho Federal de Serviço Social manifestaram-se nesta quinta-feira (25) contra a reforma da Previdência, durante audiência pública no Senado.
2.2 
AGENDA DO SENADO FEDERAL

Não há agenda prevista para essa semana.
Link: https://www12.senado.leg.br/noticias/tablet/agendasemanal
3.     
PODER JUDICIÁRIO

3.1   
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
2ª Turma: causa de aumento da pena a ascendentes da vítima pode ser aplicada a bisavô
A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, negou o Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 138717 no qual a defesa de um homem condenado por atentado violento ao pudor praticado contra sua bisneta pretendia afastar a aplicação do fator de majoração da pena por se tratar de ascendente da vítima.
2ª Turma determina trancamento de ação penal contra ex-diretores da Vivo S/A
A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu extinguir ação penal em curso na Vara dos Crimes Contra Administração Pública de Recife (PE) envolvendo ex-diretores da Vivo S/A, por crimes contra a Fazenda Pública. A decisão foi tomada na tarde desta terça-feira (23), no julgamento do Habeas Corpus (HC) 136250, por meio do qual a defesa questionava recebimento da denúncia unicamente com base na teoria do domínio dos fatos.
Plenário inicia julgamento sobre tributação diferenciada de instituições financeiras
Foi iniciado o julgamento, no Supremo Tribunal Federal (STF), de recursos que discutem o estabelecimento de alíquotas diferenciadas de contribuições sociais e previdenciárias para instituições financeiras. 
3.2   
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Sexta Turma não reconhece direito à fuga de réu foragido que contesta ordem de prisão
A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, enquanto eventual ilegalidade da ordem de prisão preventiva não for reconhecida pelo próprio Poder Judiciário, o réu não pode alegar um suposto direito à fuga para pretender que sua condição de foragido seja desconsiderada como fundamento do decreto prisional.
Primeira Seção decide pela incidência de contribuição previdenciária sobre auxílio de quebra de caixa
Por maioria de votos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que incide contribuição previdenciária sobre o adicional de quebra de caixa, verba destinada a cobrir os riscos assumidos por empregados que lidam com manuseio constante de dinheiro, como caixas de bancos, de supermercados e agências lotéricas.
Quinta Turma mantém ação penal contra presidente do Instituto Lula
A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso em habeas corpus no qual o presidente do Instituto Lula, Paulo Okamotto, pedia o trancamento de ação penal da 13ª Vara Federal de Curitiba que apura suposto crime de lavagem de dinheiro no âmbito da Operação Lava Jato. A decisão foi unânime.
STJ firma tese sobre inclusão de 13º salário em cálculo de benefício previdenciário
“O 13º salário (gratificação natalina) somente integra o cálculo do salário de benefício, nos termos da redação original do parágrafo 7º do artigo 28 da Lei 8.212/91 e parágrafo 3º do artigo 29 da Lei 8.213/91, quando os requisitos para a concessão do benefício forem preenchidos em data anterior à publicação da Lei 8.870/94, que expressamente excluiu o 13º salário do cálculo da Renda Mensal Inicial (RMI), independentemente de o Período Básico de Cálculo (PBC) do benefício estar, parcialmente, dentro do período de vigência da legislação revogada.”
Terceira Seção define que desacato continua a ser crime
Por maioria, os ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiram que desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão dela continua a ser crime, conforme previsto no artigo 331 do Código Penal. Após uma decisão da Quinta Turma de dezembro de 2016 pela descriminalização da conduta, o colegiado afetou um habeas corpus para que a seção (que reúne as duas turmas de direito penal do STJ) pacificasse definitivamente a questão.
3.3   
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
Tribunal aprecia 11 ações penais, com dois casos de estelionato
O Superior Tribunal Militar (STM) apreciou, na tarde desta terça-feira (23), um total de 11 processos, entre embargos, apelações, recursos em sentido estrito e uma correição parcial. Entre os fatos analisados, destacaram-se os crimes de estelionato, abandono de posto e desacato a militar.

4.     
PODER EXECUTIVO

4.1
MINISTÉRIO DA DEFESA
Forças Armadas brasileiras enviam últimas tropas ao Haiti
As últimas tropas brasileiras, que comporão o 26º Contingente Brasileiro (CONTBRAS) na Missão das Nações Unidas para Estabilização no Haiti (MINUSTAH), já começaram a ser enviadas ao país. Até 1º de junho, 970 militares da Marinha, do Exército e da Força Aérea cumprirão a missão por mais seis meses, até o encerramento, já definido pela Organização das Nações Unidas (ONU) para 15 de outubro deste ano.
Forças Armadas vão atuar em GLO nos prédios dos ministérios e palácios em Brasília
As Forças Armadas vão ser empregadas em ações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO) nos prédios da Esplanada dos Ministérios e palácios do governo federal.  Serão 1,3 mil militares do Exército e 200 fuzileiros navais. A decisão do emprego militar foi feita por decreto do presidente da República, Michel Temer, após os atos de vandalismos contra os prédios da Esplanada.
Governo federal retira Forças Armadas da Esplanada dos Ministérios
O governo federal retirou as tropas das Forças Armadas da Esplanada dos Ministérios. A decisão foi tomada após reunião do presidente da República, Michel Temer, e os ministros da Defesa, Raul Jungmann, e do Gabinete de Segurança Institucional (GSI), Sergio Etchegoyen. 
4.2
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
CNP: Conselho de Previdência discute Saúde e Segurança no Trabalho
O Conselho Nacional de Previdência (CNP) se reuniu na manhã desta quinta-feira (25), em Brasília, e teve como tema principal da pauta Saúde e Segurança no Trabalho (SST). O procurador do Trabalho, Luiz Fabiano de Assis, apresentou aos conselheiros o Observatório Digital SST, uma ferramenta desenvolvida pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) e a Organização Internacional do Trabalho (OIT), com a colaboração da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (USP) e cooperação do Ministério da Fazenda.
4.3
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA
MJSP autoriza permanência da Força-tarefa em Alcaçuz por mais 30 dias
A permanência da Força-tarefa de Intervenção Penitenciária (FTIP), em Natal (RN) por mais 30 dias, foi autorizada pelo ministro da Justiça e Segurança Pública, Osmar Serraglio. A Portaria nº 426, publicada no Diário Oficial da União desta terça-feira, define a prorrogação do prazo solicitado pelo governador do Rio Grande do Norte, Robinson Faria.
Depen busca soluções inovadoras para construções das penitenciárias federais
O Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça e Segurança Pública (Depen/MJSP) realizará chamamento público para a indústria da construção civil em busca de soluções inovadoras que permitam a evolução do processo de construção das penitenciárias federais.
Consulta pública avaliará Plano de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas
Está aberta, até dia 12 de junho, a consulta pública virtual para avaliação do II Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e coleta de subsídios para formulação do próximo Plano, que estará em vigor pelos próximos anos. A ação é feita em parceria do Ministério da Justiça e Segurança Pública com o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC).
5.
OUTRAS PUBLICAÇÕES (SITES, LIVROS, REVISTAS ETC.)

Temer revoga decreto que convocou Forças Armadas para garantir ordem em Brasília
O presidente Michel Temer (PMDB) reuniu-se na manhã desta quinta-feira com quatro ministros e decidiu revogar o decreto que convocou as Forças Armadas para garantir a ordem na Esplanada dos Ministérios – depois que a manifestação contra o governo e as reformas trabalhista e da Previdência ganhou cenas de violência, quebradeira e enfrentamento entre manifestantes e policiais.
'Ordem foi restabelecida na noite de quarta', diz secretário de Segurança do DF
Soldados do Exército patrulham a Esplanada dos Ministérios, em Brasília, um dia após decreto do presidente Michel Temer autorizar o uso das Forças Armadas até 31 de maio em manifestações realizadas no Distrito Federal.

PM do DF vai abrir inquérito para apurar ação de policiais que usaram armas de fogo em protesto 
A Polícia Militar do Distrito Federal vai abrir inquérito para investigar policiais militares que aparecem, em imagens, com armas de fogo em mãos apontando para manifestantes no ato contra o presidente Michel Temer em Brasília, nesta quarta-feira (24), conforme a Secretaria da Segurança Pública e da Paz Social do DF (SSP-DF).
6.
ASSUNTOS DE INTERESSE DA FENEME
AUDIÊNCIA PÚBLICA EM SÃO PAULO PARA TRATAR DA REFORMA DA LEGISLAÇÃO PENAL MILITAR
Hoje, dia 26 de maio de 2017, pela manhã, houve audiência pública na Assembleia Legislativa de São Paulo sobre a Reforma do Código Penal Militar e do Código Processo Penal Militar, conduzida pelo relator da subcomissão desta Reforma da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados (CREDN), deputado Sutenente Gonzaga-MG.
CARTA ABERTA DA ACORS EM DEFESA DOS OFICIAIS E DAS INSTITUIÇÕES MILITARES ESTADUAIS
A Associação de Oficiais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina vem a público manifestar sua análise e percepção sobre os fatos que envolveram o cumprimento de mandado de prisão e busca e apreensão no interior do Quartel do 12º Batalhão, em Balneário Camboriú.
7.
CURTA E SIGA A FENEME NAS REDES SOCIAIS
Facebook: https://www.facebook.com/secretariofeneme.feneme 

Twitter: https://twitter.com/realfeneme 

Sites: www.feneme.org.br / www.ciclocompleto.com.br 
Brasília, 26 de maio de 2017.
OUTRAS INFORMACOES RELEVANTES E ESTRATEGICAS PARA A FENEME NO AMBITOS DOS PODERES, ORGAOS E INSTITUICOES, ESTAO SENDO REPASSADAS VIA RELATORIOS E COMUNICACOES COMPLEMENTARES AO PRESIDENTE DA ENTIDADE, PARA OS ENCAMINHAMENTOS NECESSARIOS.









